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01- 00488/2012 

 

Dispõe sobre a disponibilização de instalações 

físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 

ônibus, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° As empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo público 

de passageiros deverão disponibilizar aos motoristas e cobradores de 

ônibus instalações físicas mínimas nos terminais e paradas finais das linhas 

de ônibus situados no Município de São Paulo. 

Art. 2° As instalações de que trata o art. 1° desta Lei consistirão na 

disponibilização das seguintes estruturas físicas, dentre outras: 

I — banheiro; 

II — espaço de apoio (sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, jornais e 

revistas); 

Art. 3 0  A exigência de que trata esta Lei constituirá requisito obrigatório em 

processos de licitação e contratos, inclusive emergenciais, de prestação de 

serviço de transporte coletivo público de passageiros do Município de São 

Paulo. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de 

multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por empresa infratora, 

dobrada em sua reincidência. 
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Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 

índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita 

a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° As empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo público 

de passageiros terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se 

adaptarem aos comandos previstos na presente Lei. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em con rário. 

Sala das Sessões, 

‘Jóse Ca"ó Olivfii a 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A proposta tem como objetivo fazer com que as empresas prestadoras de 

serviço de transporte coletivo público disponibilizem aos motoristas e 

cobradores de ônibus uma estrutura física mínima, consistente em 

banheiros e espaços de apoio (sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, 

jornais e revistas) nos terminais e paradas finais das linhas de ônibus. 

Como se sabe, a atividade de motorista e cobrador em ônibus urbanos é 

dada como extremamente estressante para estes profissionais e vem 

tornando-se cada dia mais difícil, tendo em vista o aumento do fluxo de 

veículos, pedestres e itinerários. 

Em face desta dura realidade, a proposta pretende equipar os terminais e 

pontos finais das linhas de ônibus com pequenas salas contendo banheiro e 

um espaço de apoio, por meio das quais os profissionais poderão utilizar, 

de forma digna, higiênica e segura, enquanto esperam a próxima viagem. 

Ademais, o transporte coletivo urbano é considerado serviço público e 

obrigação do Município, devendo ser prestado de acordo com os princípios 

da dignidade humana, eficiência, conforto e segurança, nos termos do art. 

123, "caput" e parágrafo único da Lei Orgânica do Município, tanto para o 

usuário como para seus auxiliares. 

Portanto, diante do exposto e, tendo em vista que a proposta expressa a 

vontade da população, conto com o apoio de meus Nobres Pares n 

aprovação deste projeto de lei. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0488/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de ão Paulo 
site vowv.prefeitura.sp.gov .brileclislação,  a respeito do assunto foi localizado D seguint : 

Municipal n° 12.156, de 1° de agosto de 1996, que regulamenta a xploraçã pel 
ini iativa privada de sanitários públicos, e dá outras providências; 

ei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
município de São Paulo, especialmente seus artigos 25 a 30); 

- Lei Municipal n° 14.002, de 10 de junho de 2005,que dispõe sobre a criação de Postos de 
apoio ao Profissional Taxista,e dá outras providências; 

lir Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, especialmente seu 
art.22, incisos III, IV e V e § 3°, e seu art.23; 

- Decreto Municipal n° 34.554, de 27 de setembro de 1994, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo,o Programa de Saneamento Sanitário Urbano — PSSU,e dá outra 
providências 

-PL. n° 0946/95, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre constru9ão de 
banheiros nos pontos finais das linhas de ônibus do Município, e dá outras p ovidências; 

-P n° 1.007/97, de autoria do Vereador Paulo Frange,que dipõe sobre implant ção 
in talação de sanitários químicos portáteis em paradas e terminais de ônibus; 

L n° 0309/06, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
d existência de sanitários de utilização pública nos locais que especifica e dá outras 
pr vidênéias; 

-PL n° 0476/06, de autoria do Vereador Senival Moura, que dispõe sobre a construção de 
banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do município; 

- PL n° 0612/06, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a construção 
pela Municipalidade de dependências sanitárias coletivas, destinadas ao atendimento 
público da população em trânsito nas suas necessidades fisiológicas mais urgentes, sobre 
seus equipamentos, sobre seu funcionamento e dá outras providências; 

- PL n° 0037/07, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a ;construção e a 
disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos finais Oe ônibu4,ar 
os funcionários do transporte coletivo urbano de passageiros do Município populaç o 
geral, e dá outras providências; 
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L n° 0479/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe acerca da construção 
e disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos de táxis e dá outras 
pr vidências. Este projeto foi aprovado e posteriormente vetado. Juntamos as razões do 
veto; 

- PL n° 0345/11, de autoria do Vereador Attila Russomanno, que institui no âmbito do 
Município de São Paulo,a obrigatoriedade da instalação de sanitários públicos nos pontos 
finais de linhas de ônibus, e em demais áreas com maior concentração de pessoas, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Apesar da existência de projetos que tratam da construção de instalações sanitári 
paradas e dos terminais de ônibus,nenhuma delas possui exato idêntico téor. Além 
são de sessões legislativas diversas, não incidindo, pois, nas limitações do artigo 212, 
IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Assim sendo, envio a SGP.22 para as providências cabíveis e posterior rem 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativá para pros eguimen 
ac rdo com despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

siri na 
4isso 
inciso 

sa 
o, de 

São Paulo, 7 de dezembro de 2012 
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LEI N. 12.156 - DE 1° DE AGOSTO DE 1996 

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições ue lhe s o 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, d cretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  O Executivo através de permissão de uso legarál à iniciativa privada, a 
exploração de sanitários públicos, sem ônus para o Município. 

. 2° A localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida pelo 
tivo, em locais de grande afluxo de pessoas. 

Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou 
sionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo explorá-los na forma do 

osto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados. 
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias 
linhas usuárias, a instalação dos sanitários públicos será obrigatória e de 
responsabilidade solidária das empresas usuárias na proporção de um sanitário para 
cada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacionalização será objeto do decreto 
regulamentador. 
Art. 4° O projeto construtivo obecederá preferencialmente a uma padronização e suas 
características gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo. 
Art. 5° O uso pelo público dos sanitários objeto desta Lei poderá ser feito através de 
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo. 
Art. 6° O permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediante 
critérios fixados pelo Executivo. 
Art. 7° O Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene e 
limpeza dos sanitários, bem como condições mínimas para sua operacionalização. 
Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, d vendo s r 
regulamentada em até 90 (noventa) dias de sua promulgação, reJjogadas 
disposições em contrário. 
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Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Município de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver  
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver  
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver  
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver  
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver  
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver  
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver  
Revoga os arts. 20, 30  e 35 a 39 da 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
Lei no 10.309/1987. (ver documento) 

50-A a esta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  4/12/2012 



Folha n° 

Processo —, tf
„,1 	ZI 

Sonia Maria . Ferreira 
- R eo. 100.996 fl  

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Instituio Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições q ue lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 10 - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constitui ção Federal, na Constitui ção do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Códi go de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Or gânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constitui ções Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as se g uintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, servi ços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das a ções e servi ços, com base na reg ionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, ade quado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universaliza ção da assistência com i g ual qualidade e acesso da popula ção urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participa ção da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representa ções sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 

mediante o III - articula ção intra e interinstitucional, 	 trabalho integ rado e articulado 
entre os diversos órgãos q ue atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informa ção, facilitando seu acesso mediante 
sistematiza ção, divulgação ampla e motiva ção dos atos; 	

rv V - privacidade, devendo as a ções de vig ilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado q uando não existir outra maneira 
de evitar peri go atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20 - Para os efeitos deste Códi go, entende-se por Vi g ilância em Saúde as ações de 
Vi g ilância Sanitária, Vi g ilância Epidemioló g ica, Vi g ilância em Saúde Ambiental e 
Vi g ilância em Saúde do Trabalhador, q ue compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de e quipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas or ganizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu con j unto, um campo de conhecimento. 
§ 10 - As ações de vi g ilância sanitária abran gem o conjunto de medidas capazes de 

e de intervir eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde 	rvir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 

serviços de interesse da saúde bens e da presta ção de se . 
§ 20 - As ações de vi g ilância epidemioló g ica abrangem o conjunto de atividades que 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
as ectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 

ionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 

ndo-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30 - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 20  - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 	- Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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LEI No 14.002, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 133/05, do Vereador Agnaldo Timóteo - PP) 

Dispõe sobre a criação de Postos de Apoio ao Profissional Taxista, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Cria-se, através do Poder Executivo, a construção e instalação de Postos de 
Apoio ao Taxista, para atendimento das necessidades básicas dos 35 mil profissionais 
do Município de São Paulo. 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  Os Postos de Apoio serão instalados de acordo com a conveniência do Executivo 
(pontos de táxis, praças, calçadões, etc.) e a conservação dos mesmos atenderá à 
orientação dos taxistas. 
§ 30  Os Postos funcionarão dia e noite, durante os 365 dias do ano. 
Art. 2 0  (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivc do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equ'pamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e çomodidaçle 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria d qualida e 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, históric , artístico 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural u 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde posam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

• 

á 



Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que pqssua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a Colocação de 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não) 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições oul plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do unicípio d 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competent s. 

Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 

- totem indicativo de parada de ônibus; 
sanitário público "standard"; 
sanitário público com acesso universal; 

(V sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
"vr- painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

Seção II 



1 

relha 

I Processo 
Ofl i Maria S. 

100 096 

ijit» 	1  
arnen~eam~srol 

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de tran porte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua con epção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos eferentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação v sual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimentd para 

lação de abrigos. 
Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
adas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 

de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas qu 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos Oe 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transe ntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanita io, além e 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestaçã de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízd do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil Orot tor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públic s, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elabo ados pel 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco vo ume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego ,  
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que prornovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 	 i4g  
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenh 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos de erá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade ille  sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos c lçadões, 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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DECRETO N9 34.554 , DE 27 DE SrDOWERO DE 1994 

Institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa de Saneamento Sanitário .  
Urbano - PSOU, e dá outras providências. 

1 • 
PAULOSALUF, P 0,feito do Município de Sio Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por•lei, e 
CONS/DERANDO a .  neceseidade de adoção de providíncias por 
parte do Poder Públidõ, com vistas ao saneamento ambien-
tal junto a áreas de grande afluxo e concentração de pes -
soas:. 
CONSIDERANDO o escopo de atendimento integral das neceasi 
dades do indivíduo, da redução do risco de doenças,da prW 
servação da salide e da manutenção do maio ambiente urbah6 
seditt e equilibrado; 
CONSIDERANDO a caráncii de infra-estrutura de redisanitã 
ria Oblica, acoplada ao sistema de saneamento basico,bei 
como os elevados custos de sua implantação em prazos ade-
quados; 
CONSIDERANDO, ainda, a exiatincia de sistemas portáteis de 
elevado conceito higiânico, com atrativo custo operacio -
nal e flexibilidade de instalação temporária e transitó -
ria, 

• ' 	• D ECRET A: 	
• 

Art. 19 - Fica instituído, no Município. 
de São Paulo ., O ."Programa de Saneamento Sanitário Urba -
no - PSSU" , a ser desenvolvido pela - Secretaria Ammicipal 
do Verdia. .e do Meio Ambiente. 

• • 
• Art. 29 - Serão instaladas, em áreas ca -

. rentes de equipamentos sanitários, cabines portáteis dota 
das de dispositivos químicos de assepsia, inócuos â saúdi 
e ao - melo ambiente. 	• 	• 

Parágrafo único, -  Os equipamentosianitã 
riosiserão instalados em áreas de grande afluxo oulconceE 
tração de pessoas preferencialmente em feiras - livres, pon 
tos da ónibus, cebitírios, praças, locais de - r4alizaçãv. - di 
eventos transitórios.e . em outros - locais determinados pela 
Administração: 

' Art. 39 - Devirão ser destinadas cabines 
especiais.para portadores de deficiíncias físicas. 

Art..49 - Compete â Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente definir _o dimensionaiento das. 
cabines sanitárias, bem como a dicção dos parâmetros tíc 
nicos pertinentes, relacionados com a sua correta opera -
ção e utilização. . 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente, de forma coordenada com as 
Secretarias Municipal de Educação e Municipal de Sailde,de 
verá desenvolver um Projeto de Educação Ambiental, adequa 
do ás características do Programa. 

Art. 59 - As cabines sanitárias deverão 
ser objeto de contrato de locação de equipamentos, prece -
dido de procedimento'  licitatório, com vistas ao registro 
de preços unitãrios: • 

§ 19 A Secretaria Municipal do Verde 
e do meio Ambiente deverã,no prazo de atí 60 UmimentiOdies, 
contados da publicação deste decreto, publicar edital 11 -  
citatõrio, competindo ã referida . Pasta'o gerenciamento da 
respectiva Ata de Registro de Preços. 

§ 29 - 'As Secretarias Municipais, no âm-
bito de suas respectivas atribuições, deverão procedere 
estudos necessários ao dimensionamento das ' necessidedesque 
lhe:: compete suprir, com vistas ao atendimento do escopo 
do Programa ora instituído. 

39 - As Secretarias Municipais deverão 
solicitar a instalação dos equipamentos .  ao  detentor da 
Ata de Registro de Preços firmada pela Secretaria Munici -
pal do Verde e do Meio Ambiente. , 

§ 49 - Cada Secretaria deverá arcar com 
o custeio dos-equipamentos locados : e proceder,afiscaliza 
ção dos serviços correspondentes. - . 

Art. 69 - Deverão constar do contrato as 
obrigações do contratado quanto ã limpeza e conservação 
das cabines sanitárias, bem como. sua substituição na hip6 
tese de inutilização, sem qualquer custo adicional para .a 
Administração. • 

:7. • Art. 79 - As•dispesas com a execução das 
te decreto correrão "por conta das dotações orçamentãriai 
próprias. 

• Art. 89 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições , .em 
contrário. 

•PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de sibmbro 
• de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.• 

PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA. DO NASCIMENTO, secretário das Finanças 
S6LON BORGES DOS.REIS, Secretário MUnicipal de Educação 

-SlIVADO- MARIO-ATILIO -RAIA; SicietáridTMdbfdiparda Seadó 
WERNER EUGENIO ZULAUF, Secretário Municipal do 'Verde o do 
Meio Ambiente ' 	• 	• • 	- 
Publicado.  na  Secretaria do Governo Municipal, .eal:27 . de 

selUmbro .de 
, EDEVALDO ALVES ' OA SILVA, Secretário do Governo Municipal 



0:1 - PL. 
• PROJETO DE LEI 01-0946/1995 

"Dispõe sobre a construção de banheiros nos pontos finais das linhas de 
ônibus do Município, e dá outras providências". 

• ! 

A pÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

At. -- Fica a Prefeitura de São Paulo obrigada a construir banheiros em todos 
o pontos finais das linhas de ônibus do município. 

parágrafo único — O Executivo poderá celebrar convênios visando a construção e 
manutenção dos banheiros referidos no artigo anterior. 

Art. 2° -- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 3° -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 199 

Ar elino atto 
vereador 
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. JUSTIFiCAT1VA 

Os motoristas e cobradores de ônibus que, no seu trabalho diuturno, 

transportam milhões de passageiros em nossa cidade, não dispõem de iim local 
1 

onde possam fazer suas necessidades e higiene pessoal nos interval s, e ao 
1 

final, da jornada de trabalho. 

Para tanto, contam, às vezes, com a colaboração dos donos de bares e padarias. 

Porém, gostaria de ressaltar que nem sempre esses mesmos donos franqueiam 

as dependências a todos os motoristas. É comum, principalmente na periferia da 

cidade, a ausência de qualquer comércio nas cercanias dos pontos finais. 

cotrl Assim, dado o grande alcance social da presente proposição conto 	o apoio 

dos nobres pares para aprovação do presente projeto. 



Câmara Municipal de São 
GABINETE VEREADOR PAULO FRAN 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a implantação e 
instalação de sanitários químicos 
portáteis em paradas e terminais de 
ônibus. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 

Artigo 1 °. Fica o Poder Público obrigado a colocar, sanitários cuímicos 
port teis, em todas as paradas de ônibus com grande concentr ção de 
usu rios, nos terminais de paradas de bairro e terminais de ônibus. 

Artigo 2°. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais 
resp itando os aspectos urbanísticos de cada área. 

Artigo 3°. Nos locais planejados como terminais ou paradas permanentes, o 
Poder Público poderá optar por projeto de sanitários convencionais. 

Parágrafo 1 °. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar • contratos com iniciativa privada, que assumiria o custo dos sanitários químicos 
portáteis; com a implantação, manutenção, corpo funcional, reposição de papel, 
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais. 

Parágrafo 2°. A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será 
obrigatoriamente de produto biodegradável. 

Artigo 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revog 
disp sições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de outubr de 1997. 

PAULO FRANGE • 
Vereador 

das as 
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JU.STIFIC.AT1VA 

As paradas de ônibus, bem como, os terminais 
de ônibus de São Paulo não detêm as mínimas condições de infra-estruOra que 
atendam não só os aspectos urbanísticos, mas, os mínimos padrões de higiene 

. e saúde. 

A ausência de sanitários levam a pop lação a 
situação de desconforto. A falta de higiene, o mau cheiro e a sujeira re oltam a 
popt.lação, uma vez que culminam por utilizar áreas livres, para neces idades 
fisiol35gicas. 

Os terminais e paradas de ônibus ficam, 
gera mente, em locais inadequados para a implantação de sanitários 
conv ncionais, e, eventualmente, sofrem alterações em virtude do natural 
cres imento e mudanças urbanas, a que São Paulo é submetida, por força das 
características e dimensões. 

Outrossim, buscamos ordenar a sua 
implantação de acordo com o planejamento e as mudanças da cidade, previsto 
pelo Plano Diretor. 

Algumas cidades brasileiras, das quais 
citamos Curitiba e Florianópolis, estão mudando o aspecto urbano, e 
melhorando a qualidade de vida da população, inovando em vários nJectos, 
entre eles, implantando o mecanismo, objeto do presente projeto. 

Nesta consonância é que sugeri os os 
sanitários químicos, pois, normalmente o custo da implantação de s nitários 
conv ncionais é muito elevado, e a sua manutenção álgida dez nas de 
funci nários, onerando o Poder Público. 

Pelas razões expostas, é que, respeitadas as 
normas regimentais, encaminho ao Plenário desta Casa, o incluso projeto de lei, s 
que visa instalar sanitários químicos portáteis, em terminais e paradas de 
ônibus; esperando vem o presente APROVADO pelos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997 

PAULO FRANGE 
Vereador 

4 
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PROJETO DE LEI 01-0309/2006 da Vereadora Marta Costá (PFL) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de sanitários de utilizaç o pública 

nos locais que específica e dá outras providências. 
Art. 1 0  - Os estabelecimentos classificados no grupo de atividades comércio 

diversificado conforme dispõe o artigo 155 da Lei no 13.885 de 25 de agosto de 2004, 
deverão possuir no mínimo 01 (um) sanitário por sexo, aberto ao público, sendo que 
estes deverão ser devidamente orientados ao público por meio de sinalização própria., 

Parágrafo único - Os estabelecimentos de que trata a presente lei disporão do 
prazo de 06 (seis) meses para adaptação às exigências expressas no caput deste 
artigo, contado a partir da data da publicação desta lei. 

Art. 20  - A inobservância do disposto nesta lei será precedida de notificação ao 
proprietário de estabelecimento e ensejará a lavratura de auto de infração e multa de 
acordo com o disposto no tópico 6.3 do anexo I integrante da Lei 11.228 de 25 de 
junho de 1992 - COE - Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 

I. multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizada, anualmente, pela variação, 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Br i asileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso ce 
extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federál e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  - Os edificações destinadas a atividades comerciais deverão di ponibiliza 
ao público em trânsito por suas dependências, sinalização demonstrativa d existênci 
das instalações sanitárias devidas. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por c nta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber. 
Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 2006. Às Comissões 
competentes" 

• 

p10309-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0476/2006 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Dispõe sobre a construção de banheiros públicos nas regiões centrais, dos bairr s 

periféricos do município. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O Poder Executivo construirá e manterá banheiros públicos na regiões 

centrais dos bairros periféricos do município, diretamente ou através de pa cerias co 
pessoas jurídicas de direito privado. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, são regiões centrais aquelas q e, 
relativamente a outras regiões do mesmo bairro, concentrem estabelecimentos 
destinados ao comércio de bens e serviços e apresentem intenso fluxo de pessoas. 

Art. 20 . A construção de banheiros públicos de que trata esta lei deverá observar 
normas de acessibilidade, a fim de garantir seu uso por pessoas portadores de 
necessidades especiais. 

Art. 3 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões,em Às Comissões competentes 

p10476-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0612/2006 do Vereador Agnaldo Timóteo (PL) 
"Dispõe sobre a construção pela Municipalidade de dependências sani árias 

coletivas, destinadas ao atendimento público da população ern i  trânsito nas uas 
necessidades fisiológicas mais urgentes, sobre seus equipamentos, sobre s u 
funcionamento e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica a Municipalidade obrigada, em todos logradouros do Mu icípio nos 

quais a circulação média de pedestres, nos dias de semana, seja igual ou superior a 
10.000 (dez mil pessoas, ou dentro de um raio de no máximo mil metros desses 
locais, a construir, com os devidos equipamentos, instalações de dependências 
sanitárias públicas coletivas destinadas ao atendimento da população em trânsito 
nessas áreas em suas necessidades fisiológicas mais urgentes. 

Parágrafo único - A superposição de áreas calculadas pela aplicação do raio 
estipulado no "caput" desse artigo 1 0  não implicará na correspondente multiplicação 
dessas instalações, devendo ser aplicado, caso, o princípio constitucional da 
razoabilidade. 

Art. 20  - As instalações cuja construção obrigatória é objeto desta lei deverão ser 
erguidas com critérios arquitetônicos compatíveis com sua localização e possuir áreas 
separadas para homens e mulheres, contendo no mínimo 4 (quatro) vasos em cada { 
uma dessas áreas, sendo 4 (quatro) vasos sanitários com assento na ala feminina e 2 
(dois) vasos com assento na ala masculina, podendo os 2 (dois) restantes ser o tipo 
"mictório", além de 4 (quatro) lavatórios para cada uma das alas. 

Parágrafo único - Essas instalações deverão contar com a presença pérmanent 
de um funcionário responsável pela limpeza e pela disciplina do local; funcionar das 
6:00 horas até às 20:00 horas, nos dias de semana e das 6:00 até as 14:0 horas ncs 
sábados; ser mantidos sempre limpos e equipados com o material indispen ável para a 
higiene dos usuários. 

Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta da dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que cou er, no 
prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10612-2006.doc.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0037/2007 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a construção e a disponibilização de instalações san tárias de 

gratuito nos pontos finais de ônibus, para os funcionários do transporte cole ivo urba 
passageiros do Município e população em geral, e dá outras providências. 

Art. 1 0  Fica estabelecida à obrigação do Poder Público Mutlicipal const uir instai ções 
s nitárias devidamente equipadas e de uso gratuito nos pontos finais de ô ibus, a fi de 
atender os funcionários do transporte coletivo urbano de passageiros, bem como a 
p pulação em geral. 

§ 1 0  As instalações sanitárias a que se refere o "caput" deste artigo deverão possuir 
a eas distintas para homens e mulheres com os respectivos lavatórios e sinalização 
indicativa de sua localização. 

§ 20  O Poder Público Municipal disponibilizará gratuitamente e permanentemente o 
material indispensável para a higiene os usuários. 

Art. 20  A disponibilização das instalações sanitárias será providenciada pela 
Administração Municipal de forma simultânea e objetivando a atender a maior demanda dos 
pontos finais de ônibus. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as iisposiçõem 
contrárias. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 

0037-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0479/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"DISPÕE ACERCA DA CONSTRUÇÃO E A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES 

SANITÁRIAS DE USO GRATUITO NOS PONTOS DE TÁXIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
Art. 1° Deverão ser construídas instalações sanitárias devidamente equipSadas e de uso 

gratuito nos pontos de táxis, a fim de atender os taxistas e os passageiros, be[n como a 
população em geral. 

§ 1° As instalações sanitárias a que se refere o "caput" deste artigo deverão possu r 
áreas distintas para homens e mulheres com os respectivos lavatórios. 

§ 2° A material de higiene, bem como a limpeza do sanitário será custea a pelos 
próprios taxistas. 

Art. 2° As instalações sanitárias serão construídas a critério:do Poder Ex cutivo, 
mediante análise das condições da respectiva via pública, bem como o fluxo d pessoas 
n mero de táxis de cada ponto. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por cont das 
d tações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 4° Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
c ntado de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrárias. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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LEI N 0  

CWARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
DE 	DE DE 2011 

PL n° 715/09 
Ver. Cláudio Fonseca 

Dispõe sobre a concgsão de indenti 
fiscal aos estabeleciméntos cornérci 
do centro expandido que ofe ecere 
banheiros para uso público, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto d 201 
decretou a seguinte lei: 

Art. 10  Os estabelecimentos comerciais instalados na área do 
centro expandido do Município de São Paulo que disponibilizarem banheiros para 
uso público gratuito terão isenção de até 10% (dez por cento) dos seguintes 
tributos municipais: TFE - Taxa de Fiscalização do Estabelecimento, ISS - 
Imposto sobre Serviços, TFA - Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento 
e IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. 

§ 10  Para efeitos deste artigo, entende-se como centro expandido 
o perímetro delimitado pelos seguintes logradouros: marginal Tietê e do Rio 
Pinheiros, avenidas Bandeirantes, Afonso d'Escragnole Taunay, Juntas 
Provisórias, Professor Luís Inácio de Anhaia Melo e Salim Farah Maluf. 

§ 2° O montante total dos incentivos de que trata o "capiut" não 
poderá ultrapassar 0,5% (meio por cento) do total da arrecadação de tributos 
municipais referidos no "caput" deste artigo. 

§ 30  A isenção será concedida mediante a divisão do ¡Feri 
expandido em 05 (cinco) áreas pela ordem de prioridades na implant ção 
serviço de que trata esta lei, à razão de inclusão de uma área por ano, c nforme 
regulamentação. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a pres nte lei o p 
i, 

de 90 (noventa) dias a contar da data da sua publicação. 

1 	 , 	, 
Art. 3° As despesas com a execução desta lei c rrerão p r dont' a 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 
JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 31/08/2011, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 715/09 
Ofício ATL no 108, de 30 de agosto de 2011 
Ref.: OF-SGP23 no 2712/2011 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, encaminhou-se à sanção 
desta Chefia do Executivo cópia autêntica do Projeto de Lei no 715/09, aprovado 
por essa Câmara em sessão de 2 de agosto de 2011, de autoria do Vereador 
Cláudio Fonseca, que visa dispor "sobre a concessão de incentivo fiscal aos 
estabelecimentos comerciais do centro expandido que oferecerem banheiros para 
uso público". 
Sem embargo dos nobres propósitos que informaram a medida aprovada, revela-se 
imperioso o veto a seu inteiro teor, por inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público. 
Preliminarmente, cumpre observar que a propositura contraria disposições da L 
Orgânica do Município de São Paulo, tanto a estampada no artigo 70, inciso VI, q 
insere, dentre as atribuições do Prefeito, a de administrar os bens, a r ceita e 
rendas do Município, bem como promover o lançamento e a arrecadação e 
tributos, quanto aquela consagrada em seu artigo 37, § 2 0 , inciso IV, segundo a 
qual são de iniciativa privativa da Chefia do Executivo as leis que tratam de matér a 
orçamentária, em simetria com o artigo 61, § 1 0, inciso II, alínea "b", e o arti 
165, ambos da Constituição Federal. A par disso, a medicl desatende o dispos o 
no artigo 13, inciso III, da Lei Maior Local, que confere ao Legislativo c mpetênc 
para autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas, ma não paria 
instituí-las. 
A exclusividade de iniciativa, estabelecida pelos referidos dispositivos, tem sua 
razão de ser. Competindo ao Executivo a formulação e a implementação da política 
governamental, somente ele reúne condições objetivas para aquilatar os efeitos de 
leis que, como no caso da medida aprovada, resultam em renúncia de receita, 
produzindo efeitos no orçamento municipal, com evidente repercussão sobre 
receitas anteriormente planejadas para a implementação das mais variadas 
políticas públicas. 
A iniciativa do Executivo faz-se também imprescindível à vista da necessidade de 
atendimento ao artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige o 
acompanhamento de projetos de lei da espécie pela estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que a lei deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, bem como pela demonstração de ter sido considerada, !a renúnc a 
decorrente, na estimativa da receita da Lei Orçamentária Anual e que não afetará 
as metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, alternativarnente, si a 
compensação pelo aumento de receita proveniente da elevação de alíquota 
ampliação de base de cálculo, aumento ou criação de tributo ou ccpntribuiçã 
documentos esses que dependem, para sua elaboração, da atuação de setor 
técnico-financeiros próprios da Administração Municipal, incumbid s de d 
cumprimento ao artigo 137 da citada Lei Orgânica. 
Assim sendo, a informação à qual alude a Comissão de Constituição Justiça 
Legislação Participativa dessa Câmara, apresentada pelo autor da rredida se 
qualquer participação dos mencionados setores do Executivb, restrita à nenção 
valor aleatório a título de estimativa de impacto orçamentário-financ iro e se 
efetiva demonstração da compensação dos valores correspondentes à renúnc'a 
fiscal ou de não afetação das metas fiscais previstas na LDO, não contém 
elementos objetivos mínimos que atestem a devida observância aos requisitos 
legais, daí decorrendo inescusável conflito com a determinação constante do artigo 
14 da LRF. 
Passando-se à análise do texto proposto, assinalo, de pronto, a ausência da clareza 
reclamada nas situações predestinadas a gerar consequências de natureza 
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tributária, as quais devem ser suficientemente descritas, conceituada e cont 
critérios transparentes de aferição, sobretudo em se tratando de favor fi cal. 
A dificuldade consiste na fixação de dois limites para a concessão do be efício, u 
individual (10% dos tributos) e um global (0,5% do total da arrecadação dos 
tributos), sem esclarecimento, no texto, sobre a forma de sua compatibilização 
para cada tributo e para cada contribuinte e, tampouco, quanto à solução a ser 
dada quando o número dos contribuintes que atendessem os requisitos para a 
concessão da isenção acarretasse renúncia de receita superior ao limite global, a 
qual não poderia pressupor a exclusão de determinados contribuintes, sob pena de 
ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que assegura tratamento 
igualitário aos contribuintes englobados na mesma situação (artigo 150, inciso II, 
da Constituição Federal). 
A impossibilidade de elucidação dos referidos problemas compromete de forma 
definitiva a consecução da medida alvitrada, ainda mais por incidir em comando 
essencial da propositura, o qual estabelece o percentual da isenção a ser conferida 
ao contribuinte, restando, por isso, malferido o artigo 97, inciso VI, do Código 
Tributário Nacional, segundo o qual as hipóteses de extinção de créditos tributáridsi 
- dentre as quais se inclui a isenção - estão sujeitas ao princípio da legalidade. 
Confira-se, a respeito do tema, o ensinamento do emérito Professor Roque Anton o 
Ca rrazza : 
"Como se viu, todos os elementos essenciais do tributo devem s r erigid 
abstratamente pela lei, para que se considerem cumpridas as exi ências 
princípio da legalidade. Convém lembrar que são 'elementos essenciaisi  do tribu 
os que, de algum modo, influem no an e no quantum da obrigação tribut 'ria. 
	  Destacamos que tanto a 
competência para tributar como a competência para isentar estão subhietidas ao 
principio da legalidade (arts. 5 0, II, e 150, I, da CF)." (in "Curso de Direito 
Constitucional Tributário", 26a edição, 2010, Malheiros Editores, pp. 268 e 906). 
Mas isso não é tudo. A propositura exigiria a prática de inúmeras ações 
administrativas para sua implementação, tal como a verificação rotineira e "in loco" 
do estabelecimento a fim de constatar a efetiva disponibilização do banheiro para 
uso público e gratuito, não se afigurando viável, na hipótese examinada, o controle 
do cumprimento das obrigações, pelo sujeito passivo, ao longo do tempo, por meio 
de sistemas de informação. A isso se acresça a necessidade de análise, pela 
autoridade administrativa, de cada requerimento e da prolação de despacho, nos 
termos do artigo 179 do Código Tributário Nacional, considerando tratar-se de 
isenção parcial em caráter individual. 
Mister consignar, ainda, que, pertencendo os tributos alcançados pela isenção ia 
cadastros distintos, ou seja, ao cadastro dos contribuintes mobiliários e ao cadastro 
dos contribuintes imobiliários, a adoção de providências visando Modificar á, 
desenho do atual sistema seria inevitável, para que todas as informaçõ 
passassem a constar do cadastro dos contribuintes. 
Portanto, a execução da mensagem vinda à sanção teria, como efeito prático, a 
alteração dos procedimentos adotados pelo Fisco Municipal, demandandp a criaç -o 
de estrutura e o desenvolvimento de métodos voltados à pernnanent aplicaçã , 
controle e fiscalização do favor fiscal concedido, com expressivos incon enientes 
Administração Tributária, entraves operacionais e aumento de custos sem q 
dessa medida resultasse, efetivamente, o benefício social 'almejado, e4n eviden e 
descompasso com o interesse público. 
São estas as razões que, com supedâneo no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município, me compelem a apor veto integral ao projeto aprovado, devolvendo o 
assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara Municipal. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00345/2011 do Vereador Attila Russomanno (PP) 	i  
"Institui no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade da instalações de 
sanitárias públicas nos pontos finais de linhas de ônibus, e em demais áreas com 
maior concentração de pessoas, dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os pontos finais de ônibus do município, assim como em área com uma 
concentração maior de pessoas deverão ser dotados de instalaçõesi sanitári s 
públicas. 
§ 10  As áreas a que se refere o caput do artigo 1 0, serão assim definidas: parques; 
praças; no entorno de estádios de futebol; ginásios de esporte; ou qualquer outro 
espaço. 
§ 20  As instalações sanitárias constantes no artigo 1 0  deverão ser distintas para 
homens, mulheres, crianças e pessoas deficientes. 
Art. 20  As instalações sanitárias serão construídas a critério do Poder Executivo, em 
parceria com as empresas concessionárias e permissionárias de ônibus, bem como 
outras empresas privadas. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 15 de julho de 2011. Às Comissões competentes." 
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REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00056/2013 

OLIVEIRA PL 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

Promovente 	Sigla da 	Número da 1 Ano da i 
da 	Matéria 	propositura 	propositura I 

propositura 	Legislativa 

i 	 DiSPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA "MEDALHA ANCHIETA" E DO 
OLIVEIRA 	PDL 	85 	1 2.012 	"DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO" A MÁRIO POERNER 

1 DIAS FERNANDES, IN MEMORIAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
_ 	 i 

I DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE "TÍTULO DE CIDADÃO PAULISTANO' , 
OLIVEIRA 	PDL 	89 	 2.012 	1 AO DESEMBARGADOR SÉRGIO ANTONIO RIBAS, E DÁ OUTRAS 

1 PROVIDÊNCIAS. 

Ementa (texto em linha única) 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 	PL 

INTRODUZ ALTERAÇÃO NO PARÁGRAFO ÚNICO E NO CAPUT DO ARTIGO ; 
421 	 2.012 	11, NOS §510  E 2°E CAPUT DO ARTIGO 12 E, NOS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 

N°15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011. 

DISPÕE 

443 	 2012. 	

;SOBRE —A EXCLUSÃO DE POLICIAIS MILITARES, CIVIS E 
GUARDAS MUNICIPAIS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO À CIRCULAÇÃO 
DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

I PROVIDÊNCIAS.  r ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
I  

449 	 2012. 	
"SEMANA DA SEGURANÇA NO TRÂNSITO", A SER REALIZADA 

1 ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS,.  

DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EXEMPLARES 

	

2.012 	. DO ACORÃO EM ACERVOS DE BIBLIOTECAS E ESCOLAS PÚBLICAS, NO 
!ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA A LEI N°14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
451 	1 2.012 	"SEMANA DA RECICLAGEM", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 	E. 

1 SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE MARÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

; ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 

	

2.012 	
I "SEMANA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA DOMÉSTICA", A SER REALIZADA 
; ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA DE NOVEMBRO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

	

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AVALIAÇÃO MÉDICA E 	• 
I PSICOLÓGICA DE ALUNOS NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

	

2.012 	; NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

, DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TÓPICO DE ESTUDO E DISCUSSÃO 
SOBRE SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE EM MATÉRIA DA GRADE 

	

2.012 	; CURRICULAR NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
= PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO "CENTRO DE REFERÊNCIA DO IDOSO, 
2.012  ; NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 1 

; DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE ESPECIALIDADES NAS UNIDADES DE 
2.012 	ASSISTÊNCIA MÉDICA E AMBULATORIAL (AMA'S), NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
460 

PL 	 465 

PL 	 481 

I DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE PLACAS 
2.012 

	

	INDICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
j OUTRAS PROVIDÊNCIAS. • 

2012 	
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO DA SUSTENTABILIDADE NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

- DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE 80% (OITENTA POR CENTO) DAS 
, VERBAS RESERVADAS PARA GASTOS COM PUBLICIDADE PARA 

2.012 = CAMPANHAS EDUCATIVAS DE RESGATE DA CIDADANIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 	 F 

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
; QUALQUER NATUREZA - ISS ÀS EMPRESAS DE "TELEMARKETING" QUE SE 

2.012 ; INSTALAREM FORA DO CENTRO EXPANDIDO, E DÁ OUTRAS 
1 PROVIDÊNCIAS. 
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Promovente 	Sigla da 	Número da 
da 	Matéria 	propositura 

propositura 	Legislativa 

Ano da 
propositura 

Ementa (texto em linha única) 

522 

- 	 
DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS 

MÍNIMAS AOS MOTORISTAS E COBRADORES DE ÔNIBUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 8° DA LEI 13.478 DE 

	

2.012 	30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 

I OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
_ 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA 
DA TURQUIA, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 29 DE MAIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DAS 
ÁGUAS SUBTERRÂNEAS PROVENIENTES DA EXECUÇÃO DE OBRAS, E DÁ . 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 

	

2.012 	"SEMANA DA RELIGIÃO ISLÂMICA", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
SEMANA DO DIA 16 DE SETEMBRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

- 	 - 	- 
J ALTERA O INCISO IV DO ART. 39, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N°08 DE 
í 29 DE DEZEMBRO DE 1992, ALTGERA E ACRESCE ALÍNEAS "B", "C" E "O" 

	

2.012 	l AO INCISO IV DO ART. 47 DA RESOLUÇÃO N°02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Sala das Sess és, 18 de fe reiro de 2013. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0056/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE RAINO\NE DO SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0056/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

14 /03 / 07)9 /3 

RECEBI D 	SGP-22 

22, 

CARL T  S ROBERTO DA SILVA 
LIC.  Apoio LegiaNINO 

SUP.2 
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nos termos o § 3° do artigo 63 do 
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10488-12 , 16 - PAR 
16-00524/2013 PARECER N° 	 ■ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0488/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Carlos Oliveira, que visa 
instituir, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade das empresas 
prestadoras de serviço de transporte coletivo público de passageiros de disponibilizar, 
nos terminais e pontos de paradas finais, instalações sanitárias e espaços de apoio para 
utilização de motoristas e cobradores. 

De acordo com a propositura, essa exigência constitui requisito obrigatório em processos 
de licitação e contratos, inclusive emergenciais, de prestação de serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 

O projeto pode prosperar, na forma do substitutivo ao final proposto, como veremos a 
seguir. 

Com efeito, ao dispor sobre normas relativas à realização de obras em logradouros 
públicos, configura a proposta norma construtiva inserta no âmbito da regulamentação 
edilícia, que tem por objetivo não só o controle técnico-funcional da construção 
individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Insere-se no âmbito do Direito Urbanístico e a competência do Município para legislar 
sobre a matéria decorre do preceito constitucional que assegura à comuna autonomia 
para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), promover, no que couber, 
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII), e, ainda, executar a política de 
desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes fixadas pela União (art. 182). 

Encontra respaldo, também, nos arts. 13, I, II e XIV, 37, caput, e 149-A, todos da Lei 
Orgânica do Município. 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6° ed., págs. 380/381 e 384: 

"... o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e 
formulação dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, 
no seu conjunto cidade-campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se 
todas as áreas em que o homem exerce coletivamente qualquer de suas 
quatro funções essenciais na comunidade: habitação, trabalho, circulação e 
recreação ... 

... o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele 
interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4001 17 - RELCOM  
P10488-12 . s 	 17-00528/2013 
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uso e ocupação do solo urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou 
enuncia regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente 
considerada ... 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, 
pois, a regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, 
objetivando o melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto 
físico-social. Para isto, o Urbanismo prescreve e impõe normas de 
salubridade, conforto, segurança, funcionalidade e estética para a cidade e 
suas adjacências, ordenando desde o traçado urbano, as obras públicas, até 
as edificações particulares que vão compor o agregado humano." 

Sob o aspecto de fundo, a propositura encontra amparo no poder de polícia sanitária. Hely 
Lopes Meirelles, ao discorrer sobre o assunto, ensina que "são exigências perfeitamente 
compreensíveis para todo local, veículo ou logradouro público as de um mínimo de 
mobiliário, de utensílios indispensáveis ao conforto dos indivíduos e de arranjo artístico 
compatível com o nível cultural do povo ou dos cidadãos que o vão utilizar ou frequentar." (in 
"Direito Administrativo Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 364)." 

E mais, ao comentar especificamente sobre a polícia sanitária: 

"Além das medidas de defesa e preservação contra doenças e moléstias 
de toda espécie, é missão do Poder Público dotar as comunidades de 
melhores condições de habitação, de alimentação, de trabalho, de 
recreação, de assistência médica e hospitalar, bem como prescrever 
normas de profilaxia e higiene que garantam ao meio ambiente, aos 
gêneros e às utilidades um mínimo de pureza e asseio indispensáveis à  
vida humana."  (grifamos) 

Nesse sentido, o art. 3° da Lei n° 13.725/04 — Código Sanitário do Município — prevê que, in 
verbis: 

"Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução,  bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde,  no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 

I - assegurar condições adequadas à saúde,  à educação, à moradia, ao transporte, 
ao lazer e ao trabalho;" 

Por fim, cabe considerar que a preocupação com a proteção dos trabalhadores está 
estampada no artigo 126, §1°, da Lei Orgânica que elenca hipótese de rescisão do contrato 
das concessionárias de serviços públicos em razão do desrespeito aos direitos dos 
trabalhadores, in verbis: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
P10488-12 s 
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"Art. 126. Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, nos termos desta lei. 

§ 1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do 
trabalho e de proteção do meio ambiente pela prestadora de 
serviços públicos importará a rescisão do contrato sem 
direito a indenização." 

• 	
Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia 
com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, devendo ser convocadas pelo menos duas audiências públicas 
durante sua tramitação (art. 40, § 3 0, II e 41, VII, ambos da Lei Orgânica). 

Pelo exposto somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo sugerido para adequar a 
proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para excluir a expressa 
indicação dos equipamentos que deverão ser disponibilizados aos motoristas e 
cobradores nas salas de apoio, uma vez que tal determinação extrapola a competência 
municipal para dispor sobre normas construtivas: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 488/12. 

Determina a disponibilização de 
instalações físicas mínimas aos 
motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° A construção, reforma e implantação de terminais e pontos finais de ônibus deverá 
prever a disponibilização de instalações físicas mínimas para o uso de motoristas e 
cobradores. 

Art. 2° As instalações de que trata o art. 1° desta Lei consistirão na disponibilização das 
seguintes estruturas físicas, dentre outras: 

I - banheiro; 
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II - espaço de apoio. 

Art. 3° A exigência de que trata esta Lei constituirá requisito obrigatório em processos de 
licitação e contratos, inclusive emergenciais, de prestação de serviço de transporte 
coletivo público de passageiros do Município de São Paulo. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa no 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por empresa infratora, dobrada em sua reincidência. 

Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° As empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo público de passageiros 
terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adaptarem aos comandos previstos 
na presente Lei. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Del/oq 113 . 

AN NIO GOULART 

ALESSANDRO GU 

E LOPES 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10° audiência pública do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, "dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 393/12, Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, "dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, "dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 136/13, Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e dá outras providências". 
Aqui temos dois inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Tacone. 
O SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto. 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível. 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e paradas grossas. São normas internacionalmente utilizadas. 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas. 
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um nnonitorannento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento. 
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques. Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra, 
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existe um monitoramento intersticial, contínuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente. 
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento. 
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano. 
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Daí você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro. 
O SR. GENNARO — Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados. 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública. 
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências. 
Temos dois inscritos. 
O SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sim. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu. 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois poios de desenvolvimento 
da Cidade. 
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz — ex-Cracolândia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolândia — está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigénia, centro. Portanto, é uma área que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto. 
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação. 
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima. 
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados. 
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e 
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comércio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não só a região central, 
mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois poios de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigênia. 
Muito obrigado. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz. 
O SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo. 
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. Às 20, 21h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigênia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL. 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo. 
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho. 
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigénia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigênia. 
O SR. LUIZ — Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigênia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — A Santa Ifigênia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. 
O SR. LUIZ — O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigênia não vive sem o entorno. 
O Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender. 
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigênia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada. 
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado? 
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe como? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui. 
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte. 
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá. 
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele. 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigênia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigênia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação. 
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise econômica feita no Projeto 
Nova Luz! 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever. 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra. Sueli. 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro. 
A SRA. SUELI — Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada. 
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região. 
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
- Manifestação fora do microfone — inaudível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente. 
A SRA. SUELI — Requalificada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto. 
A SRA. SUELI — É um dos poios maravilhosos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo. 
A SRA. SUELI — Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso aí também. 
Realmente, estou à disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar. 
Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes. Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar. 
Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. 
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000. 
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: "O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico". 
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela. 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação. 
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei. 
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo. 
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki. 
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o principio. 
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lá, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade. 
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E aí saberemos onde está a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao País, mas serve àqueles que deve servir sempre. 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa. 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação. 
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Police Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais 
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aprofundado. 
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos. 
A questão colocada é que são duas leis: uma, a 14.917— se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 
está sendo revogada; e tem 14.918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito. 
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara — e 
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei: uma concessão urbanística de uma região específica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região. 
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada. 
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes. 
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento. 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores. 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima, não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 
Esse é o espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki. 
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo. 
Esse é o papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas. 
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois não, Vereador. 
O SR. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo. O Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula. 
Então na Operação Urbana Água Branca podemos melhorar a partir do que está. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. "Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". O que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quero dizer o seguinte: o Projeto da Água Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 
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portanto, seria um problema. 
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública. 
O SR. 	 - O Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos. 
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu. Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade. 
O SR. 	 - Não, é verdade. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos. 
O SR. 	 - Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso. 
O SR. 	 -Ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
O SR. 	 - Votada à noite. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
O SR. 	 - Isso. ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só. 
O SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade. 
O SR. 	 - Eu sou o povo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O senhor pode ficará vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo. 
O SR. 	 - Então vou falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que eu tenho uma representação legislativa aqui. 
O SR. 	 - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando, 
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar. 
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás. 
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar. 
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito bem. Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias públicas feitas depois da 
promulgação. 
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918, o que justifica a revogação imediata. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita. 
O item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. 
O item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências. 
O SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, permite uma pequena explanação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
pública. 
O SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira. 
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Posso fazer um aparte. 
O SR. RICARDO NUNES — Lógico. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade. 
O SR. RICARDO NUNES — Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo .. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema, mesmo. 
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O SR. RICARDO NUNES — Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal. 
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — O que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem. 
O SR. RICARDO NUNES — Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades. 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo: há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco ltaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação. 
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do Itaú não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico. 
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal. 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Política Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto. 
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará. 
Não é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode. 
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16° 
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada. 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Alguém vende facilidade. 
O SR. VANDER SIMÕES - ... ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais isso. 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos R$0,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará. 
O grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não poderia ter nada lá. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá. 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade. 
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 13a audiência 
pública do anos de 2013. 
As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria. 
Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública. 
- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe sobre o horário e o local de 
estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no Município de São 
Paulo. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos, PSD, dispõe sobre normas para a contenção de 
enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e mapas táteis com informações 
em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil horizontal, vertical, em corrimãos e em 
portas de todos os órgãos e entidades públicos municipais da Administração Direta e Indireta, 
parques públicos municipais e áreas de lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilização de bebedouros e de lavatórios em estabelecimentos comerciais no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. Requerimento 
36/2013. 
Projetos em 2° audiência pública. 
- PL 580/2009, do Vereador José Américo, PT, dispõe sobre a criação e organização de 
viveiros de plantas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural Adoniran Barbosa, 
no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT, dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis 
residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do exercício de 2010, e dá 
outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a política municipal de incentivo ao uso de 

111 	carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. Não havendo inscritos, 
projeto relatado. 
- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei n° 15.406, de 08 
de julho de 2011, que dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana e coleta seletiva de lixo, 
e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a criação de cartão de 
sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a disponibilização de instalações 
físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe sobre a concessão de desconto 
parcial do IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe sobre o estabelecimento de prazo 
de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas com passivos ambientais citadas 
na lei 15.098/2010 e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD, dispõe sobre normas de segurança para 
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utilização de piscinas em instituições de ensino, academias, escolas de natação e 
assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe sobre a criação de abrigo municipal 
de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais para o funcionamento 
de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, dispõe sobre a criação e implantação da travessia 
M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de balsa às margens da Represa de 
Guarapiranga. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador Ricardo Nunes. 
A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS — Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, gostaríamos de 
deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há o projeto n° 54/2013, 
do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo assunto: cria o sistema de 

• 
transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e os rios da Marginal Pinheiros e 
Tietê. 
Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a esse e trata do 
mesmo tema. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Registrado. Muito obrigado. 
Passamos ao próximo item. 
- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação de portais turísticos 
em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, com outros municípios. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a redação da alínea "A" do inciso 1 do 
artigo 2° da lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8° à lei n° 10.199, de 3 de 
dezembro de 1986, e dá outras providências. 
Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador Goulart. 
O SR. REINALDO TACCONE — Sr. Presidente, de autoria do nobre Vereador Goulart, este 
projeto corrige distorções em relação a apresentações de documentos em duplicata, com 

• custos, pois já apresentados anualmente por exigência do próprio Contru. 
Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. O que é o alvará de funcionamento de 
equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi instalado está devidamente 
em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com a planta aprovada, você recebe 
automaticamente o habite-se, que só perde a validade em caso de reforma, ampliação ou 
diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará de funcionamento de equipamentos se 
houver alteração, uma vez que, por medidas de segurança, é apresentado, em postos de 
combustível, por exigência do próprio Contru, anualmente, o teste de estanqueidade para 
detectar vazamentos; o laudo elétrico anual por engenheiro, com CREA; o AVCB do Corpo de 
Bombeiros e o laudo de vistoria anual; a equipe de pronto-atendimento, o Epae, feito por 
engenheiros e técnicos devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de proteção contra 
descarga atmosférica e o atestado de formação de brigada de combate a incêndio, com 
treinamento de todos os funcionários. 
Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com custos de mais de 5 mil 
reais para renovar um alvará de funcionamento de equipamentos, sem que haja nenhuma 
modificação. E na primeira instância os postos gastam mais 10 mil para fazer uma renovação 
anual a cada vencimento desses documentos. 
Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções. 
O SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. 
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Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS. 
Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público municipal e dá outras 
providências. 
Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado. 
PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD. Dispõe sobre a incorporação da área 
relativa ao cdc-modeládromo do Ibirapuera e dá outras providências. 
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 
PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei Municipal 11.228, de 
25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a 
obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já instalados e dá outras providências. 
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 
Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e Marina Alvo. Muito 
obrigado a todos. Declaro encerrada a sessão. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°488/12 

De autoria do nobre Vereador Oliveira, o Projeto de Lei n° 488/12, disfiõ, 
sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores 
de ônibus, e dá outras providências. 

A proposição, segundo sua justificativa, pretende dotar os terminais e 
pontos finais das linhas de ônibus com pequenas salas contendo banheiro e um 
espaço de apoio, por meio do que os profissionais poderão utilizar, de forma digna, 
higiênica e segura, enquanto esperam a próxima viagem. Alega que o transporte 
coletivo urbano é considerado serviço público e obrigação do Município, devendo ser 
prestado de acordo com os , princípios da dignidade humana, eficiência, conforto e 
segurança, segundo a Lei Orgânica do Município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — 
CCJLP, manifestou-se pela Legalidade do Projeto, com Substitutivo, através do 
Parecer n° 524/13. 

Considerando os benefícios decorrentes das medidas propostas ao 
sistema de transporte coletivo do município, notadamente com relação à melhoria das 
condições de trabalho dos profissionais envolvidos, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 
488/12, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,.em 
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PL 488/12 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 488/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, "dispõe 
sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências". 

o De acordo com a iniciativa, as empresas prestadoras de serviço de 
transporte coletivo público de passageiros deverão disponibilizar aos motoristas e 
cobradores de ônibus instalações físicas mínimas nos terminais e paradas finais das 
linhas de ônibus situados no Município de São Paulo. 

Dispõe que as referidas instalações consistirão na disponibilização das 
seguintes estruturas físicas, dentre outras: 

I - banheiro; 

II - espaço de apoio (sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, jornais e 
revistas). 

Dispõe que tal exigência constituirá requisito obrigatório em proCessos de 
licitação e contratos, inclusive emergenciais, de prestação de serviço de transporte 
coletivo público de passageiros do Município de São Paulo. 

Dispõe, ainda, que o descumprimento de tais disposições acarretará na 
O imposição de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por empresa infratora, 

dobrada em sua reincidência e que esse valor será atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Estabelece também, que as empresas prestadoras de serviço de transporte 
coletivo público de passageiros terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se 
adaptarem ao previsto. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a atividade de motorista e 
cobrador em ônibus urbanos é dada como extremamente estressante para estes 
profissionais e vem tornando-se cada dia mais difícil, tendo em vista o aumento do fluxo 
de veículos, pedestres e itinerários. Em face desta dura realidade, a proposta pretende 
equipar os terminais e pontos finais das linhas de ônibus com pequenas salas contendo 
banheiro e um espaço de apoio, por meio das quais os profissionais poderão utilizar, de 
forma digna, higiênica e segura, enquanto esperam a próxima viagem. 

FI.1/ 2 
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PL 488/12 
A Comissão-  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da propositura, na forma de substitutivo apresentado, objetivando 
adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como, para excluir 
expressa indicação dos equipamentos que deverão ser disponibilizados aos motoristas e 
cobradores nas salas de apoio, uma vez que tal determinação extrapola a competência 
municipal para dispor sobre normas construtivas. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente-manifestou-
se favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

o 	A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em,159 (;) ijOIS 
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missão' de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou- 
da propositura, na forma de substitutivo apresentado, objetivando 

a à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como, para excluir 
dos equipamentos que deverão ser disponibilizados aos motoristas e 

ilas de apoio, uma vez que tal determinação extrapola a competência 
l)or sobre normas construtivas. . 

missão de Política Urbana, Metropolitana e Meio AmbientdiManifestou-
à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado pela 

ãtuição, Justiça e Legislação Participativa. 

iativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
lia-se favoravelmente à sua • aprovação, nos termos do substitutivo 
omissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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PAREC R No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔIVICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N°488/12 

O pres 

obrigar as empresas 

a disponibilizar aos 

o terminais 

nte projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Carlos Oliveira, 

prestadoras de serviço de transporte coletivo público de passageiros 

motoristas e cobradores de ônibus instalações físicas mínimas nos 

nmais das linhas de ônibus situados no Município. e paradas 

A propositura estabelece que as referidas instalações consistirão na 

disponibil zação das eguintes estruturas físicas, dentre outras: 

I - banheiro; 

ço de apoio (sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, jornais e II - es 

revistas). 

A exigê cia ora proposta constituirá requisito obrigatório em processos de 

licitação e contrato inclusive emergenciais, de prestação de serviço de transporte 

coletivo público de p ssageiros do Município de São Paulo. O descumprimento do disposto 

nesta Lei acarretará a imposição de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por 

O empresa infratora, d brada em sua reincidência. 

De aco do com a justificativa, objetiva-se resguardar os princípios da 

dignidade humana, ficiência, conforto e segurança na prestação do serviço público de 

transporte na cidade e São Paulo. 

são de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

a, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e excluir a expressa 

mentos que deverão ser obrigatoriamente disponibilizados aos 

es nas salas de apoio, com o argumento de que "tal determinação 

a competê cia municipal para dispor sobre normas construtivas". 
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A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

o 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a, propositura, 

infelizmente, não deve prosperar, pelos seguintes motivos: de acordo com-  a SPTrans -,- , 

empres1
I 
responsável pelo gerenciamento do transporte coletivo por ônibus no Município, 

em 2014 estavam sendo operadas 1.281 linhas de ônibus na cidade de São Paulo. Como 

seria possível implantar as instalações previstas pelo presente projeto de lei (banheiro e 

espaço de apoio - sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, jornais e revistas) em cada 

ponto final de cada uma das 1.281 linhas de ônibus.em ,operação? ,Qual seria o custo 

dessas instalações? Infelizmente, isso seria inviável. 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em c,75 10911- ' 
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A Comissão de Política Urbana, Metropolitana &Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Constituão; JUstiçã, -e Legislação 

Participativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos Lque:a_ propositura, 

infelizmente, não deve prosperar, pelos seguintes motivos':` (Cie' ra'COirdO ttiãi'à: 

empresa responsável pelo gerenciamento do transporte coletivo por ônibus no Município, 
,14  

• 
em 2014 estavam sendo operadas 1.281 linhas de ônibus na Cidade de'São•Paulo.. Corno 

seria possível implantar as instalações previstas pelo presente proje,to.de  jei (banheiro e 

espaço de apoio - sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, jornais e revistas) "ei -n'cada 

ponto final de cada uma das 1.281 linhas de ônibus4rogrioop"elração?Retl,ssrliao ccgsto 

dessas instalações? Infelizmente, isso seria inviável.  

Qe :Jorno -IN ./.r.e.,,s 	Inb Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividad&Econômiã, Turishio , 	(4  Lazer e Gastronomia, em c,75/0,9 	 •-k; 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCItgsx 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 488/2012. 	 NoltA 

0* 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, dispõe sobre a disponibilização 

de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 

substitutivo para adequar e excluir a indicação de equipamentos que devem ser 

disponibilizados, por que esta indicação extrapola a competência municipal. 

• A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 

substitutivo da CCJPL. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao substitutivo da CCJPL. 

A Comissão de Transito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarou 

parecer contrário, considerando a propositura inviável. 

Segundo o autor, esse projeto de lei propõe para os profissionais do serviço de transporte 

coletivo, motoristas e cobradores, a obrigatoriedade de que seja instalada estrutura física mínima, 

que consiste em banheiros e espaços de apoio, nos terminais e paradas finais das linhas de 

ônibus. O autor justifica a importância de aprovação deste projeto pela realidade da natureza do 

trabalho enfrentada por esses profissionais que é causadora de estresse. 

Um estudo realizado na cidade de Florianópolis (Santa Catarina) por Battist e outros (2006) expõe 

sobre as condições de trabalho e saúde de motoristas de transporte coletivo urbano desta cidade 

e conclui que é possível inferir que existe impacto negativo na saúde destes trabalhadores pelo 

desgaste, pela fadiga, tanto física como mental, pelas condições do transito em geral, e também 

por aspectos relacionados com as instalações de apoio. Além disso, o motorista é responsável 

pelo transporte de pessoas com segurança, preservando sua integridade física, o que também 

contribui para o estresse destes trabalhadores. 

Os serviços públicos municipais constituem dever do Município, conforme art. 123 da Lei Orgânica 

do Município, portanto fica garantido ao usuário a oferta de serviço publico compatível com sua 

dignidade humana, prestado com eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto e 

segurança, sem distinção de qualquer espécie. Também no art. 126, da Lei Orgânica do 

Município, existe referencia sobre a possibilidade de que os serviços públicos possam ser 

prestados diretamente ou sob-regime de concessão ou permissão e no paragrafo 1° sobre a 
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segurança do trabalho e de proteção do meio ambiente pelos prestadores dv 	•s públicos. 

Tendo em vista as condições de exposição diária destes trabalhadores, incl sive com jornadas 

longas, pode-se inferir que esta proposição de alteração pas instalações de apoio poderá 

contribuir para um maior conforto e melhora na qualidade de vida no trabalho e, ao mesmo tempo, 

maior qualidade do serviço público de transporte que é oferecido à população. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 

sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, o seu 

parecer favorável ao substitutivo da CCJPL. A' e  

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em iz 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PAR 

PARECER N° 	1177/2015 	 DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 488/2012 

Ver. P Neto iorilo 
Relator 

Ver. Adilson Amadeu 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, visa determinar 
que as empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo público de 
passageiros disponibilizarão aos motoristas e cobradores instalações físicas mínimas 
nos terminais e paradas finais das linhas de ônibus situadas no Município de São 
Paulo. 

As instalações mencionadas consistirão na disponibilização de banheiro e 
espaço de apoio (sala com copa, televisão e/ou rádio, livros, jornais e revistas), 
dentre outros equipamentos. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como para excluir a expressa indicação dos equipamentos que 
deverão ser disponibilizados aos motoristas e cobradores nas salas de apoio, uma 
vez que tal determinação extrapola a competência municipal para dispor sobre 
normas construtivas". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, no- -rmos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçame o, em ç 
1 \6 

Ver. Auréli Nomura 
	

Ver. Jair Tatto 	 Ver. Milton Leite 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 

u Anni Ver Ricardo Nunes 
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